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Para publicação no «Boletim da República».
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Terça-feira, 26 de Março de 2019

Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª Ministro dos Recursos Minerais e Energia                       
de 1 de Outubro de 2018, foi atribuída a favor de Direcção Nacional de 
Gestão dos Recursos Hídricos, a Autorização de exploração de material 
para construção n.º 9472AMC, válida até 2 de Agosto de 2021 para pedra 
de construção, no Distrito de Moamba, na Província de Maputo, com as 
seguintes coordenadas geográficas: 

 32º  07'  40,00''
 32º  07'  40,00''
 32º  07'  50,00''
 32º  07'  50,00''

LongitudeVértice

  1
  2
  3
  4

-25º  13'  50,00''
-25º  13'  20,00''
-25º  13'  20,00''
-25º  13'  50,00''

Latitude

Instituto Nacional de Minas, 22 de Outubro de 2018.  — O Director-

Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-
se saber que por despacho de S. Ex.ª Ministro dos Recursos Minerais 
e Energia de 1 de Outubro de 2018, foi atribuída a favor de Direcção 
Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos, a autorização de exploração 
de argilas para construção n.º 9471AMC, válida até 2 de Agosto de 2021 
para argila, no Distrito de Moamba, na Província de Maputo, com as 
seguintes coordenadas geográficas: 

 32º  08'  10,00''
 32º  08'  50,00''
 32º  08'  50,00''
 32º  08'  10,00''

LongitudeVértice

  1
  2
  3
  4

-25º  12'  40,00''
-25º  12'  40,00''
-25º  13'  00,00''
-25º  13'  00,00''

Latitude

Instituto Nacional de Minas, 22 de Outubro de 2018.  — O Director-

Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

Frescos Dourados – Limitada.
Neft Service, Limitada. 
E.D – Consultores e Assessores Jurídicos, Limitada.
Pedo Auto Soluções – Sociedade Unipessoal, Limitada.
DIJENA – Sociedade Unipessoal, Limitada.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 

Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 

no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 

por despacho de S. Ex.ª Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 

1 de Outubro de 2018, foi atribuída a favor de Direcção Nacional de 

Gestão dos Recursos Hídricos, a autorização de exploração de material  

 32º  08'  40,00''
 32º  08'  50,00''
 32º  08'  50,00''
 32º  08'  40,00''

LongitudeVértice

  1
  2
  3
  4

-25º  12'  40,00''
-25º  12'  40,00''
-25º  13'  00,00''
-25º  13'  00,00''

Latitude

Instituto Nacional de Minas, 22 de Outubro de 2018.  — O Director-
Geral, Adriano Silvestre Sênvano.

para construção n.º 9470AMC, válida até 2 de Agosto de 2021 para 
areia, no Distrito de Moamba, na Província de Maputo, com as seguintes 
coordenadas geográficas: 

SMart Comunicação, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 14 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101072819 uma entidade 
denominada SMart Comunicação, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro :  Elizabeth Ann Streat,  de 
nacionalidade moçambicana, casada com 
Rogério Manuel Marime, em regime de 
comunhão geral de bens, portadora de Bilhete de 
Identidade n.o110102257442M, emitido aos 30 
de Maio de 2012, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, residente na Avenida Emília 
Dausse n.o823 rés-do-chão, Maputo, que 
outorga por si, e

Segundo :  Sandr ine  Mar ie  Chanta l 
Martin, solteira, maior, natural de Tarbes, 
de nacionalidade francesa, com Passaporte 
13FV09881, emitido aos 12 de Novembro 
de 2013, pela embaixada de França Maputo-
Moçambique, residente na Rua Tenente General 
Osvaldo Tanzama, PMA Park, casa 5, Maputo, 
que outorga por si,

Terceiro: Pelo presente contrato de sociedade 
outorga e constitui uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de SMart 
Comunicação, Limitada, e tem a sede na Rua 
Tenente General Osvaldo Tanzama, PMA Park, 
casa 5, Maputo, Bairro Sommerschield.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto, a prestação 
de serviços de consultoria, em comunicação 
para mudança social e de comportamento, 
advocacia e aconselhamento na área da saúde 
e psicologia, bem como todas as actividades 
conexas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20.000,00 MT (vinte 
mil meticais), distribuída da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de 15.000,00 
MT (quinze  mi l  met ica i s ) , 
correspondente a 75% do capital 
social, pertencente a sócia Sandrine 
Marie Chantal, e 

b) Uma quota valor de 5.000,00 MT (cinco 
mil meticais), correspondente a 
25% do capital social, pertencente 
a sócia Elizabeth Ann Streat.    

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do conhecimento dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem as sócias, 
individualmente, mostrarem interesse pela quota 
cedente, esta decidirá pela sua alienação, a quem 
e pelos preços que melhor entender. Gozando o 
novo sócio dos direitos correspondentes à sua 
participação na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo da 
sócia Sandrine Marie Chantal Martin, nomeada 
gerente com plenos poderes.

Dois) A gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, nomear 
gerentes e administradores, conferindo os 
necessários poderes de representação através de 
consentimento pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim validamente deliberarem 
em assembleia geral, especialmente convocada 
para o efeito.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da Lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 11 de Março  de 2019. – O Técnico, 
Ilegível. 
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Fresh, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por escritura de seis de Março de dois mil 
e dezanove, lavrada a folhas sessenta e três 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número quinhentos e dezassete traço 
A do Quarto Cartório Notarial da Cidade de 
Maputo, a cargo de Batça Banu Amade Mussá, 
licenciada em Direito, técnica superiora dos 
Registos e Notariado N UM e Notária do 
referido Cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe à alteração integral dos Estatutos 
da Fresh, Limitada os quais passarão a ter a 
seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Fresh, Limitada e será 
regida pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Muhaivire Expansão, número noventa e 
sete, Zona Elipse, cidade de Nampula, em 
Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder-
se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o 
exercício de actividades turísticas e imobiliária, 
designadamente: 

a) Alojamento turístico, eco-turismo e 
turismo residencial;

b) Prestação de serviços de recreação 
náutica, incluindo pesca, mergulho, 
canoagem, excursões em canoas, 
barcos e motas de água;

c) Excursões ecológicas a cavalo e em 
motas de quatro rodas;

d) Restauração e comercialização de 
bebidas;

e) Prestação de serviços na área do 
turismo;

f )  Compra e  venda de imóveis , 
intermediação e gestão imobiliária; 
e

g) Prestação de serviços na área 
imobiliária.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais e 
acha-se dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
e nove mil meticais, representativa 
de noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Topuito Limited; e

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, representativa de um por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Jack Francis Truter. 

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das respectivas participações 
sociais, a exercer nos termos gerais, podendo, 
porém, o direito de preferência ser limitado ou 
suprimido por deliberação da assembleia geral 
tomada por maioria necessária à alteração dos 
estatutos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

 ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Divisão e transmissão de quotas)

Um) A divisão de quotas deve obter o 
consentimento dos sócios dado em assembleia 
geral. 

Dois) A cessão de quotas entre os sócios 
é livre. 

Três) A transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral, e, caso a sociedade não o 
exerça, dos sócios na proporção das respectivas 
quotas.  

Quatro) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Cinco) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de quinze dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 
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Seis) Caso a sociedade não exerça o direito 
de preferência que lhe assiste, nos termos do 
disposto no número um do presente artigo, 
a administração da sociedade deverá, no 
prazo de quinze dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Sete) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Oito) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Em caso de morte ou incapacidade do 
sócio pessoa singular; 

b) No caso de dissolução do sócio, caso 
este seja uma pessoa colectiva; 

c) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

d) Quando a quota do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

e) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo nono dos presentes Estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

f) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

g) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares a que 
foi chamado. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

 ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.  

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I 

Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a)  A assembleia geral;
b) A administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas, pela administração da sociedade 
ou por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos do local da sede 
social ou por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o 
dia e a hora em que se realizará a reunião, bem 
como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a Lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;
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g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatór io da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

n) A aquisição de participações em 
sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II

A administração 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(A administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral que os nomear, os 
quais podem constituir-se em conselho de 
administração, o qual deverá ser composto por 
um número ímpar de membros, que poderá 
variar entre três ou cinco membros.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta. 

Três) Faltando definitivamente um membro 
do conselho de administração, o mesmo será 
substituído, por cooptação, pelo conselho 
de administração, até à primeira reunião da 
assembleia geral que procederá à eleição de 
um novo membro do conselho, cujo mandato 
terminará no final do mandato então em curso.

Quatro) Cada administrador terá um voto e 
às deliberações do conselho de administração 
deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos 
membros presentes. 

Cinco) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

Seis) O conselho de administração poderá 
constituir procuradores para a prática de certos 
actos, nos limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III 

Órgão de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 

dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
conselho fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

 ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo Presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO   

 (Auditorias externas)

A administração pode contratar uma 
sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO    

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
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Dois) O balanço, o relatório de gestão, 
a demonstração de resultados e demais 

contas do exercício fecham-se com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral, 
durante o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral.     

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.

Está conforme. 
Maputo,  sete de Março de dois mil                                 

e dezanove. — A Notária, Ilegível.

Gran Motors e Parts- 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 29 de Novembro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101078620 uma entidade 
denominada Gran Motors e Parts - Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Mahammaddou Dawood Ghummhiudin, 
solteiro, maior, de nacionalidade Afgã, 
natural de Kandahar, portador do Passaporte 
n.°00101809, emitido aos 23 de Junho de 2015, 
pelos Serviços de Migração de Dubai, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal, a reger-se 
pelas disposições que se seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Gran Motors e Parts -Sociedade Unipessoal, 
Limitada, em a sua sede na Avenida Acordos 
de Lusaka n.°83, rés-do-chão, na Cidade de 
Maputo, podendo abrir empresas ou qualquer 
outra forma de representação em qualquer 
parte de território nacional ou no estrangeiro, 
e rege-se pelos presentes estatutos e de mais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua celebração.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto: 

a) A importação e exportação de veículos 
automóveis e peças;

b) Venda de veículos automóveis e peças.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de 30.000,00MT (trinta mil meticais) 
e corresponde a uma única quota o mesmo 
valor nominal, pertencendo ao único sócio 
Mohammad Dowood Ghulammali. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integramente pode 
ser aumentado ou realizado mediante decisão 
do sócio, alterando-se em qualquer dos casos o 
pacto para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio, competindo ao sócio 
decidir como e em que prazo deverá ser feito o 
seu pagamento quando o respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO

Um) Administração da sociedade é exercida 
pelo sócio único que fica dispensado de prestar 
caução. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou autorização 
deste ,  podem const i tui r  um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias  urgência o justifiquem. 

Três)  Compete  a  adminis t ração  a 
representação de sociedade em todos os seus 
actos, activa e passiva, em juízo e fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna ou internacionalmente 
despondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quando ao exercício 
da gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pelo seu procurador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o 
efeito.

ARTIGO OITAVO

Balanço de prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e determinação a 31 
de Dezembro. 

Dois) O balanço de contas de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO NONO

Resultados da sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, os montantes ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo da 
reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
pituitários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, casos estes manifestem 
a intenção de continuar no prazo de seis meses 
após a notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar a 
data do óbito ou da certificação daquele estado. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Amortização de quota

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo; 
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade arrestada ou por 
qualquer forma aprendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial. 
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado                           
e resolvido de acordo com a lei comercial. 

Maputo, 28 de Novembro de 2018.                                  
— O Técnico, Ilegível. 

Servconsult, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 20 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101110885 uma entidade 
denominada Servconsult, Limitada. 

É celebrado o seguinte contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Benedito Lucas Alberto Tembe, 
casado, natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, Portador 
do Bilhete de Identidade n.º110103991184C, 
emitido no dia 18 de Janeiro de 2010,  em 
Maputo;

Segundo :  Manecas David Manjate, 
solteiro, natural de Matola, de nacionalidade 
moçambicana,  residente na Cidade da 
Matola Portador do Bilhete de  Identidade 
n.º 100100076979J, emitido no dia 26 de 
Novembro de 2015, na Matola; e

Terceiro: Francisco Armando Chihale 
solteiro, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Nampula, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 030100146218P, 
emitido no dia 24 de Março de 2010, em 
Nampula.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Servconsult, Limitada e tem a sua sede 
na Avenida Eduardo Mondlane, n.º1942, 
2.º Andar- Cidade de Maputo, podendo por 
deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, abrir agências, delegações, 
sucursais ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de consultoria nas áreas de gestão 
de recursos humanos, de assistência jurídica, 
gestão empresarial e serviços de recuperação 
de activos.

Dois) O objecto social compreende ainda 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capi ta l  social ,  subscr i ta  e 
integralmente realizado em dinheiro e bens 
é de 30.000,00 MT (trinta mil meticais) e 
corresponde à soma de cem por cento das 
quotas, nomeadamente:

a) Uma quota de 10.200,00 MT (dez mil 
e duzentos meticais), representativa 
de 34% do capital social, pertencente 
ao sócio Benedito Lucas Alberto 
Tembe;

b) Uma quota de 9.900,00 MT (nove mil e 
novecentos meticais, representativa 
de 33% do capital social, pertencente 
ao sócio Manecas David Manjate;

c) Uma quota de 9.900,00 MT (nove 
mil  e novecentos meticais) , 
representativa de 33% do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Francisco Armando Chihale.

Dois)  O capi ta l  social  poderá  ser 
aumentado por contribuição dos sócios, em 
dinheiro ou outros bens, de acordo com os 
novos investimentos feitos por cada um ou 
incorporação de reservas, desde que tal seja 
deliberado pela assembleia.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimentos nos termos 
e condições a definir em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quota)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e formas de vinculação)

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida por todos os sócios, 
que desde já ficam nomeados administradores, 
com dispensa de caução.

Dois) A sociedade será vinculada através 
de pelo menos duas assinaturas conjuntas dos 
administradores.

Três) Cada administrador poderá delegar 
os seus poderes a outro e ambos têm plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo, os necessários poderes de 
representação.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral.

Três)  Deduzidos os gastos gerais , 
amortizações e outros encargos, dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício serão 
retirados os montantes necessários para a 
criação das seguintes reservas:

a) Reserva legal, enquanto esta não 
estiver realizada nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico-
financeiro da sociedade.

Quatro) O remanescente terá a aplicação 
deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um dos sócios da sociedade os 
seus herdeiros assumem automaticamente o 
lugar na sociedade com dispensa de caução, 
podendo estes nomear seu representante 
se assim o entender desde que obedeçam o 
preceituado nos termos da lei.

Dois) Os casos omissos, serão regulados 
pela lei e em demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

M a p u t o ,  1 4  d e  M a r c o  d e  2 0 1 9 .                                                 
—  O Técnico, Ilegível. 
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Oasis Mozambique Refinery, 
Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação que 
por ter saído omisso no Boletim da República  
n.º 244, III Série, de 14 de Dezembro de 2018, 
da «Oasis Mozambique Refinery, Limitada», 
a alínea b) do artigo 5.º dos Estatutos da 
Sociedade, onde lê-se:«Fayaz Khan.» deve 
ler-se:«Fayrouz Khan.»

Maputo,  28 de Fevereiro de 2019.                                               
— O Técnico, Ilegível.

Southern Africa School                     
of Petroleum, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Março de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101118967, uma entidade 
denominada Southern Africa School of 
Petroleum, S.A. 

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de e a denominação de Southern Africa 
School of Petroleum, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Maguiguana 809, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.    

ARTIGO TERCEIRO

(Duração) 

A Sociedade durará por um período de 
tempo indeterminado, a partir da data do seu 
registo junto da Conservatória de Registos das 
Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem, por objecto social: 

a) O desenvolvimento de instituições de 
ensino técnico, médio e superior 
nos sectores de petróleo, gás e 
engenharias;

b) A gestão de participações sociais em 
outras sociedades;

c) A gestão de activos financeiros.

Dois) A sociedade pode exercer actividades 
comerciais ou industriais conexas ou 
subsidiárias da actividade principal, em que 
os sócios acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa não 
proibida por lei, uma vez obtidas as autorizações 
respectivas.

Três) A sociedade poderá prestar serviços 
técnicos de administração e gestão a sociedades 
nas quais detenha participação ou com as quais 
tenha celebrado contrato de subordinação.

Quatro) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Valor, certificados de acções e espécies                
de acções

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de 
1.000.000,00MT (um milhão de meticais), 
representado por 100.000 (cem mil) acções, 
cada uma com o valor nominal de 10,00MT 
(dez meticais).

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas ou ao portador e serão representadas 
por certificados de 1, 5, 10, 50, 1000 ou 
múltiplos de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries. 

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do Presidente do Conselho de 
Administração. 

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções que conferem direito a voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

Três) Os certificados de obrigações devem 
sem ser assinados por 2 (dois) administradores, 
sendo um deles, necessariamente, o Presidente 
do Conselho de Administração.

ARTIGO SÉTIMO 

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) das 
acções que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá adquirir acções ou obrigações próprias e 
realizar as operações relativas às mesmas, que 
forem permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou de 
determinação do respectivo quórum. 

Três) Os direitos inerentes às obrigações 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si tituladas, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão do passivo em capital, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções com direito de voto.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento, na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, correio electrónico ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a 30 (trinta) 
dias. 
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ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito                          
de preferência)

Um) A transmissão de acções está sujeita 
ao consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista poderá transmitir as suas acções 
a terceiros sem proporcionar aos outros 
accionistas o eventual exercício do seu direito 
de preferência.

Dois) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o Vendedor) deverá 
comunicar ao Conselho de Administração, por 
carta dirigida ao mesmo as acções a vender, o 
respectivo preço por acção e divisa em que tal 
preço será pago. 

Três) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares, sem o prévio consentimento 
da sociedade. 

Dois) De forma a obter o consentimento da 
sociedade, o accionista que pretenda constituir 
ónus ou encargos sobre as suas acções, 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada, com 
aviso de recepção ou por correio electrónico 
indicando as condições em que pretende 
constituir o ónus ou encargo.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de 5 (cinco) dias após 
a recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao Presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
à convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior, para que esta tenha lugar 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de recepção da comunicação do Presidente do 
Conselho de Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando: 

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo 9.º, ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas, em 
violação do disposto no artigo 10.º; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
Estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Fiscal Único. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os accionistas.

Dois) Os titulares de obrigações não poderão 
assistir às reuniões da Assembleia Geral. 

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um presidente e por um secretário, os quais se 
manterão nos seus cargos por um período de 3 
(três) anos ou até que a estes renunciem ou até 
que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Quatro) O presidente deve convocar e 
conduzir as reuniões da Assembleia Geral, 
atribuir poderes aos membros do Conselho de 
Administração e ao Fiscal Único, assinar os 
termos de abertura e de encerramento das actas, 
assim como as outras funções atribuídas pela lei 
ou pelos estatutos. 

Cinco) O secretário, além de apoiar o 
Presidente, deve preparar todos os livros legais 
e todas as tarefas administrativas relativas à 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, salvo quando 
todos os accionistas acordarem na escolha de 
outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de fax, 
correio electrónico, carta registada, com uma 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Fiscal Único ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de 20% (vinte por 
cento) do capital social da Sociedade podem 
solicitar a convocação de uma Assembleia Geral 
Extraordinária. A agenda de trabalho da referida 
assembleia deverá constar da convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) das acções com 
direito de voto. Qualquer accionista que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, munida de 
carta endereçada ao Presidente da Assembleia 
Geral, a identificar o accionista representado e 
o objecto dos poderes conferidos.

Se i s )  Os  acc ion i s tas  poderão  se r 
representados na Assembleia Geral através 
de uma procuração passada ao advogado, ao 
outro accionista ou a um dos Administradores 
da sociedade por um período máximo de 12 
(doze) meses.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade; 

c) Nomeação dos administradores e 
de uma sociedade de auditores 
externos, se e quando for necessário; 

d) Distribuição de dividendos;
e) O Conselho de Administração poderá 

nomear até ao máximo de 3 (três) 
administradores suplentes;

f) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período de 
5 (cinco) anos e poderão ser 
readmitidos quando terminar seu 
mandato; 

g) Estipular a remuneração dos membros 
do Conselho de Administração; e

h) Outros referidos nos presentes estatutos 
e na lei. 
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SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Composição)

Um) A sociedade é administrada por 3 (três) 
administradores, 1 (um) dos quais exercerá 
as funções de Presidente, tendo este último o 
voto de qualidade nas reuniões do Conselho de 
Administração. 

Dois) O Presidente do Conselho de 
Administração será indicado consoante a 
vontade dos administradores.

Três) Compete ao presidente ou a quem ele 
delegar a representação da sociedade. 

Quatro) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

 (Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e para prosseguir 
o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

 (Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. 

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão realizadas na sede da 
sociedade, excepto se os Administradores 
decidirem reunir noutro local. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por 2 (dois) 
Administradores, por carta, correio electrónico 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Quatro) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o presidente e um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer 2 (dois) administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Seis) Será lavrada uma acta de cada reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

 (Direitos e deveres do presidente                           
do conselho de administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
es t a tu ta r i amen te  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do Conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores 
sendo uma deles a do presidente;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) O administrador fica dispensado de 
prestar caução.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Fiscal Único)

O Fiscal Único deverá ser um auditor de 
contas ou uma sociedade de auditores de contas.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Poderes)

Para além dos poderes conferidos por 
lei, o Fiscal Único terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração, 
ou da Assembleia Geral, qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO IV

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: 

i) Nos casos previstos na lei; ou
 i i)  Por deliberação unânime da 

Assembleia Geral.

Dois)  Os accionistas  executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral. 

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela Assembleia 
Geral. 

Maputo, 12 de Março de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 
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Revué Logística, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Março de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101118959, uma entidade 
denominada Revué Logística, S. A.

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima e a denominação de Revué Logística, 
S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere n.º 951-B, 1.º andar, cidade de 
Maputo, Moçambique.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração, poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.     

ARTIGO TERCEIRO

(Duração) 

A sociedade durará por um período de 
tempo indeterminado, a partir da data do seu 
registo junto da Conservatória de Registos das 
Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem, por objecto social: 

a) A gestão de participações sociais em 
outras sociedades;

b) A gestão de activos financeiros;

Dois) A sociedade pode exercer actividades 
comerciais ou industriais conexas ou 
subsidiárias da actividade principal, em que 
os sócios acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa não 
proibida por lei, uma vez obtidas as autorizações 
respectivas.

Três) A sociedade poderá prestar serviços 
técnicos de administração e gestão a sociedades 
nas quais detenha participação o

u com as quais tenha celebrado contrato de 
subordinação.

Quatro) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações no capital de outras sociedades 
nacionais ou estrangeiras.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies     
de acções)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de 
1.000.000,00MT (um milhão de meticais), 
representado por 100.000 (cem mil) acções, 
cada uma com o valor nominal de MT 10,00 
(dez meticais).

Dois) As acções da sociedade são nominativas 
e serão representadas por certificados de 1, 5, 10, 
50, 1000 ou múltiplos de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries. 

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do Presidente do Conselho de 
Administração. 

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções que conferem direito a voto, a 
sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente à 
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral. 

Três) Os certificados de obrigações devem 
sem ser assinados por 2 (dois) administradores, 
sendo um deles, necessariamente, o Presidente 
do Conselho de Administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Aquisição de acções e obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) das 
acções que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá adquirir acções ou obrigações próprias e 
realizar as operações relativas às mesmas, que 
forem permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou de 
determinação do respectivo quórum. 

Três) Os direitos inerentes às obrigações 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si tituladas, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão do passivo em capital, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) 
das acções com direito de voto.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 
uma participação nesse aumento, na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, correio electrónico ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a 30 (trinta) 
dias. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito                              
de preferência)

Um) A transmissão de acções está sujeita 
ao consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista poderá transmitir as suas acções 
a terceiros sem proporcionar aos outros 
accionistas o eventual exercício do seu direito 
de preferência.

Dois) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o Vendedor) deverá 
comunicar ao Conselho de Administração, por 
carta dirigida ao mesmo as acções a vender, o 
respectivo preço por acção e divisa em que tal 
preço será pago. 

Três) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares, sem o prévio consentimento 
da sociedade. 
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Dois) De forma a obter o consentimento da 
sociedade, o accionista que pretenda constituir 
ónus ou encargos sobre as suas acções, 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada, com 
aviso de recepção ou por correio electrónico 
indicando as condições em que pretende 
constituir o ónus ou encargo.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de 5 (cinco) dias após 
a recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao Presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
à convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior, para que esta tenha lugar 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de recepção da comunicação do Presidente do 
Conselho de Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando: 

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo 9.º, ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas, em 
violação do disposto no artigo 10.º; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido algumas 
deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Fiscal Único. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os accionistas.

Dois) Os titulares de obrigações não poderão 
assistir às reuniões da Assembleia Geral. 

Três) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um Presidente e por um Secretário, os quais se 
manterão nos seus cargos por um período de 3 
(três) anos ou até que a estes renunciem ou até 
que a Assembleia Geral delibere destituí-los.

Quatro) O presidente deve convocar e 
conduzir as reuniões da Assembleia Geral, 
atribuir poderes aos membros do Conselho de 
Administração e ao Fiscal Único, assinar os 
termos de abertura e de encerramento das actas, 
assim como as outras funções atribuídas pela lei 
ou pelos estatutos. 

Cinco) O secretário, além de apoiar o 
Presidente, deve preparar todos os livros legais 
e todas as tarefas administrativas relativas à 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da Sociedade, salvo quando 
todos os accionistas acordarem na escolha de 
outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de fax, 
correio electrónico, carta registada, com uma 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Fiscal Único ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de 20% (vinte por 
cento) do capital social da Sociedade podem 
solicitar a convocação de uma Assembleia Geral 
extraordinária. A agenda de trabalho da referida 
assembleia deverá constar da convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) das acções com 
direito de voto. Qualquer accionista que esteja 
impedido de comparecer a uma reunião poderá 
fazer-se representar por outra pessoa, munida de 
carta endereçada ao Presidente da Assembleia 
Geral, a identificar o accionista representado e 
o objecto dos poderes conferidos.

Se i s )  Os  acc ion i s tas  poderão  se r 
representados na Assembleia Geral através 
de uma procuração passada ao advogado, ao 
outro accionista ou a um dos Administradores 
da Sociedade por um período máximo de 12 
(doze) meses.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes Estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos Estatutos da Sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
Sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade; 

c) Nomeação dos administradores e 
de uma sociedade de auditores 
externos, se e quando for necessário; 

d) Distribuição de dividendos;
e) O Conselho de Administração poderá 

nomear até ao máximo de 3 (três) 
Administradores suplentes.

f) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período de 
5 (cinco) anos e poderão ser 
readmitidos quando terminar seu 
mandato. 

g) Estipular a remuneração dos membros 
do Conselho de Administração; e

h) Outros referidos nos presentes estatutos 
e na lei. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada por 3 (três) 
administradores designados pela Assembleia 
Geral, um dos quais exercerá as funções de 
Presidente, tendo este último voto de qualidade 
nas reuniões do Conselho de Administração. 

Dois) O Presidente do Conselho de 
Administração é indicado por deliberação da 
Assembleia Geral.  

Três) Compete ao Presidente, ou a quem ele 
delegar, a representação da sociedade. 

Quatro) O mandato dos administradores é 
de três anos.

Cinco) A gestão diária da Sociedade poderá 
ser confiada a um Director-Geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a Sociedade e para prosseguir 
o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. 
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Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão realizadas na sede da 
sociedade, excepto se os Administradores 
decidirem reunir noutro local. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por 2 (dois) 
administradores, por carta, correio electrónico 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Quatro) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o presidente e um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer 2 (dois) administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Seis) Será lavrada uma acta de cada reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Direitos e deveres do Presidente                              
do Conselho de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação 
es t a tu ta r i amen te  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do conselho; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores 
sendo uma delas a do presidente;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) O administrador fica dispensado de 
prestar caução.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Fiscal Único)

O Fiscal Único deverá ser um auditor de 
contas ou uma sociedade de auditores de contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por 
lei, o Fiscal Único terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração, 
ou da Assembleia Geral, qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO V

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se  nos casos 
previstos na lei.,  

Dois) Os accionistas   diligenciarão para que 
sejam executados todos os actos exigidos por 
lei para   a dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Liquidação)

Um) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Dois) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Três) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela Assembleia 
Geral. 

Maputo, 12 de Março de 2019. — O Tícnico, 
Ilegivel. 

Atlas Business Center – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Março de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101121755, uma entidade 
denominada Atlas Business Center – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

É constituída a presente sociedade unipessoal, 
limitada, nos termos do Código Comercial, por:
Ives Miguel da Conceição Fazenda Mulhovo, 

casado com Olga Joaneta Hilário Chopo 
Mulhovo, em regime de comunhão de bens 
adquiridos, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                                
n.º 110100839520S, natural da cidade 
de Maputo, residente no bairro Central, 
Avenida Patrice Lumumba n.º 731, emitido 
aos sete de Março de dois mil e dezasseis, 
pelo Arquivo de Identificação da Cidade de 
Maputo.

Pelo presente instrumento constitui uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada por reger-se-á pelos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Atlas Business Center – Sociedade Unipessoal, 
tratada abreviamente Atlas, Limitada, tem a 
sua sede em Maputo, no distrito KaMpfumo, 
Avenida 24 de Julho  n.º 678, rés-do-chão. 
Podendo por deliberação do único sócio, abrir 
ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Imobiliária, venda, compra e arrenda-
mento de imóveis;

b) Prestação de serviços em: informática 
e telecomunicações, marketing, 
consultoria, gestão de negócios, 
gestão e desenvolvimento de 
projectos, registo de propriedade 
industrial;

c) Fornecimento de material informático.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realização em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente a uma única quota, do sócio 
único Ives Miguel da Conceição Mulhovo, 
equivalente a cem porcento do capital.

ARTIGO QUINTO

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio Ives 
Miguel da Conceição Mulhovo, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários em sua representação.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei e em demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

ARTIGO SÉTIMO 

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.   

Maputo, 14 de Março de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Mega Electronic Service, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo 90, do Código Comercial e registada 
na Conservatória de Registo das Legais da 
Matola com número Único da Entidade legal 
100839695 dia trinta de Março de dois mil 
e dezassete é constituída uma sociedade 

de responsabilidade limitada entre David 
Mateus Nhamucho, casado com Delsa Delfina 
Chivambo, sob o regime de comunhão geral de 
bens, natural de Maputo, residente                no 
bairro Ndlavela, casa n.º 316, quarteirão n.º 
5, cidade da Matola, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100316261F, emitido aos 30 
de Outubro de 2012, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo, Micas 
Ana Timbane, casado com Teresa Augusto 
Macúacua Timbane, sob o regime de comunhão 
geral de bens, titular do Bilhete de Identidade n.º 
110100913360S, emitido aos 10 de Março de 
2016, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil de Maputo, residente no bairro Intaka, 
quarteirão n.º 26, casa n.º 68/A, Samuel 
Henrique Machava, solteiro maior, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 070101422585J, 
emitido aos 27 de Fevereiro de 2017, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil 
Maputo, residente no bairro Jorge Dimitrov, 
cidade de Maputo, que se rege pelas cláusulas 
constantes nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Mega 
Electrinic Service, Limitada que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais Legislação 
aplicavel.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando se o seu início a partir da data do 
presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sede localiza-se no bairro de 
Matlemele, terceira rotunda na Estrada circular 
de Maputo, província da Matola.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objectivo

 Um) A sociedade tem por objectivo 
principal:

a) Prestação de serviços de montagem 
e manutenção de redes de baixa e 
média tenção bem como postos de 
transformação e seus derivados;

b) Projectos de instalações eléctricas 
residenciais e seus derivados;

c) Instalações de redes de computadores.

Dois) Os sócios poderão admitir outros 
sócios mediante os seus consentimentos nos 
termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, associar se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por Lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo, desde 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de 15.000,00MT (quinze 
mil meticais) subscrito em dinheiro e já 
realizados, correspondentes a 100% do capital 
social.

a) David Mateus Nhamucho, uma quota 
de 5.000,00MT (cinco mil e cem 
meticais) correspondente a 34% do 
capital social;

b) Micas Ana Timbane, com uma 
quota de 4.950,00MT (quatro mil 
novecentos e cinquenta meticais) 
correspondente a 33% do capital 
social;

c) Samuel Henrique Machava, com uma 
quota de 4.950,00MT (quatro mil 
novecentos e cinquenta meticais) 
correspondente a 33% do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

Não são exigiveis prestações suplementares 
do capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, ao juízo 
e demais condições a estabelecer.

CAPÍTULO III

Da administração gerência                             
e representação

SECÇÃO I

Da administração gerência e representação

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora dele 
activa e passivamente serão exercidas pelos 
sócios – gerente, David Mateus Nhamucho, 
Micas Ana Timbane e Samuel Henrique 
Machava.

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individuamente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da 
sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.
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ARTIGO NONO

É proibidoaos gerentes e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores

Com poderers necessários conferidos para 
representarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO

Por interdição ou falecimento dos sócios,a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coicide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve fazê-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá os gerentes 
decidir sobre aplicação dos lucros apurados, 
dedução dos impostos e das provisões 
legalmente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo primeiro. A sociedade só se 
dissolve nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as Disposições Legais vigentes na República 
de Moçambique.

Está conforme. 
M a t o l a ,  1 4  d e  M a r ç o  d e  2 0 1 9 .                                                    

— A Conservadora, Ilegível.

Khensani Informática                        
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo 90, do Código Comercial e registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
da Matola com número Único da Entidade 
legal 101105563 dia dois de Janeiro de dois 
mil e dezoito é constituída uma sociedade de 
responsabilidade limitada, entre:

Primeiro:  Armando Francisco Bila, 
moçambicano, de 41 anos de idade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100525267F, 

emitido aos 2 de Dezembro de 2015, e válido 
até 2 de Dezembro de 2020, residente na Matola 
Rio, Boane, Chininanquila, Contribuinte Fiscal 
Registado sob o NUIT 111497631, solteiro;

Segundo: Haidar Ahirazamane Amade, 
moçambicano, de 62 anos de idade, portador 
do Bilhete de dentidade Nº 110100220811A, 
emitido em Maputo aos 26 de Maio de 2010, 
com validade vitalícia, residente na cidade da 
Matola, rua n.º 13.169, casa 272, Contribuinte 
Fiscal Registado sob o NUIT 100203499, 
casado com Ada Karimovna Farvazova Amade, 
sob o regime de Comunhão de Bens; e

Terceiro :  Manuel Alberto Nicubar, 
moçambicano, de 33 anos de idade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 1100105322810P, 
emitido aos 20 de Maio de 2015, e valido até 
20 de Maio de 2020, residente na Matola Rio, 
Boane, Chininanquila, Contribuinte Fiscal 
Registado sob o NUIT 108728841, solteiro.

Pelo qual outorgam e constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Khensani Informática & Serviços, Limitada., 
e é constituída por tempo indeterminado, 
contando-se a partir da data da celebração do 
respectivo contrato de sociedade e registo nas 
entidades legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Matola, Avenida das Indústrias, talhão n.º 
422, parcela n.º 525.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade decidir a mudança da sede social, 
bem como, criar quaisquer outras formas de 
representação onde e quando julgue conveniente 
e necessário. 

Três) Poderá ainda a sociedade por 
deliberação da assembleia geral, abrir, 
estabelecer, manter ou encerrar sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
comercial em território nacional ou estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Prestação de serviços na área de 
assistência técnica em hardware, 
software, redes de computadores, 
auditoria informática; 

b) Fornecimento de equipamentos 
in fo rmát icos  e  r espec t ivos 
consumíveis assim como materiais 
de escritório (toner, pastas de 
arquivo, etc);

c) Formação técnica na área de 
informática;

d) Fornecimento e instalação de Sistemas 
de Segurança (Sistemas CCTV, 
Vedações Eléctricas, Portões 
Automáticos, etc.);

e) Prestação de serviços de contabilidade 
e auditoria.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto principal, desde 
que obtidas as necessárias autorizações legais.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas, entidades ou associações de 
interesse económico, sob qualquer forma legal, 
para a prossecução do seu objecto social.

Quatro) Observado o respectivo regime legal, 
a sociedade poderá também, subsidiariamente, 
estabelecer acordos e convenções especiais com 
outras sociedades congéneres, assumir a sua 
representação e exercer a respectiva direcção.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 30.000,00MT 
(trinta mil meticais) correspondente à soma de 
três quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota de 21.000,00 MT (vinte e 
um mil meticais), correspondente 
70% do capital social, pertencente a 
Haidar Ahirazamane Amade;

b) Uma quota de 6.000,00 MT (seis mil 
meticais), correspondente 20% do 
capital social pertencente a Manuel 
Alberto Nicubar;

c) Uma quota de 3.000,00 MT (três mil 
meticais), correspondente 10% 
do capital social, pertencente a 
Armando Francisco Bila. 

Dois) Por deliberação da assembleia geral o 
capital social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios têm o direito de preferência 
no processo de aumento de capital social na 
proporção da sua percentagem de participação 
no capital social da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carece de 
aprovação da assembleia geral da sociedade.

Dois) Os sócios gozam de preferência na 
aquisição de quotas.

Três) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quotas feitas sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.



III SÉRIE — NÚMERO 591852                   

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez por ano para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição de lucros.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre quaiquer 
assuntos relativos à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência do director-geral.

Três) É da exclusiva competência da 
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade.

Quatro) Compete ao director-geral a 
convocação da assembleia geral ordinária, 
sendo que a assembleia geral extraordinária 
poderá ser convocada pelo director-geral ou 
por qualquer sócio.

Cinco) As convocações da assembleia geral 
deverão ser por carta registada com aviso de 
recepção, com uma antecedência mínima de 
quinze dias, salvo nos casos em que a lei exija 
outras formalidades.

Seis) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando esteja presente 
ou representados, no mínimo, dois terços do 
capital social.

Sete) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleia geral, mediante simples carta 
para esse fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral.

Oito) Comparecendo ou fazendo-se 
representar todos os sócios na reunião da 
assembleia geral, serão válidas, todas as 
deliberações tomadas ainda que caiam sobre 
objecto estranho à ordem de trabalhos ou que a 
convocação tenha sido dispensada, não exista 
ou não tenha sido regularmente feita.

Nove) A assembleia geral pode ter lugar, 
quando estejam presentes ou representados 
todos os sócios, em qualquer outro lugar fora 
da sede social.

Dez) As deliberações serão aprovadas por 
maioria simples de votos percentuais, quando a 
legislação não determinar outra forma.

ARTIGO OITAVO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gestão da sociedade 
é exercida por um director-geral nomeado pela 
assembleia geral.

Dois) Compete ao director-geral exercer 
os mais amplos poderes de admnistração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social que a 
lei ou os presentes estatutos não reservam à 
assembleia geral.

Três) A sociedade fica obrigada por duas 
assinaturas sendo uma do director-geral e outra 
de um dos sócios ou de um terceiro que tenham 
sido delegados poderes nos termos definidos 
pela assembleia geral.

Quatro) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, tais como letras de favor, 
fianças, avales e abonações.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os anos sociais coincidirão com os anos 
civis e os balanços e as contas de resultados 
fechar-se-ão em trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

Dois) Os resultados apurados anualmente, 
depois de retirada a parte destinada ao fundo de 
reserva legal, terão a aplicação que a assembleia 
geral deliberar, sem qualquer limitação, 
podendo, no todo ou em parte, ser destinado a 
quaisquer outras reservas e fundos sociais ou 
distribuídos aos sócios, neste caso na proporção 
das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
um sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
incapaz, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei ou da aprovação da assembleia 
geral.

Três) Dissolvendo-se por acordo entre os 
sócios, todos eles serão liquidatários, devendo 
proceder à sua liquidação, conforme deliberado.

Quatro) Os casos omissos serão regulados 
pela legislação moçambicana

Está conforme.
Matola,  12 de Fevereiro de 2019.                                         

— O Técnico, Ilegível.

MILB Trailer, Limitada, 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa da assembleia geral extraordinária 
do dia vinte e oito de Fevereiro do ano de 
dois mil dezanove da sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada, MILB 
Trailer, Limitada, matriculada sob o NUEL 
101013782, os sócios Aberta Manhoso e Isliny 
Bonifácio Chinamulungo, deliberaram aumento 
do objecto social e alteração parcial do pacto 
social, e por consequência desta deliberação 
altera-se a redação do artigo terceiro, passando 
a ter a seguinte nova redação: 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
o exercicio das seguintes actividades:

a)  Const rução  de  a t re lados , 
comercialização de atrelados, 
importação e exportação de 
acessórios e equipamento afim;

b) Exploração de pedreira.

Dois) A sociedade poderá por 
deliberação dos sócios, exercer outras 
actividades comerciais conexas ou 
subsidiária ao seu objecto principal, ou 
ainda associar - se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que 
para tal obtenha a necessária autorização 
para o efeito.

Nada havendo mais a tratar, a reunião foi 
encerrada pelas onze horas, tendo sido lavrada 
a presente acta que depois de lida e aprovada 
vai ser assinada pelos presentes

Está conforme.
Tete, 7 de Março de 2019. — O Conservador, 

Iúri Ivan Ismael Taibo.

 MILB Trailer, limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Junho de dois mil 
e dezoito foi constituída e matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob o n.º101013782, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
MILB Trailer, Limitada, constituída por, Isliny 
Bonifácio Chinamulungo, solteira e menor 
de idade, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Tete, residente em Moçambique, 
bairro Chingodzi, UC 25 de Setembro, cidade 
de Tete, portador do Bilhete de Identidade                                        
n.º 050106419673Q, emitido no dia 7 
de Dezembro de 2016, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Tete, representado pelo 
senhor Alexandre Lucas Chinamulungo, na 
qualidade de procurador, solteiro, maior, natural 
de Tete, portador do Bilhete de Identidade                        
n.º 050105474495C, emitido no dia 5 de Agosto 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Tete, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Tete, residente bairro Samora Machel, 
U.C Canongola, cidade de Tete e Aberta 
Manhoso, solteira, maior, natural de Tete, de 
nacionalidade moçambicana, residente bairro 
Samora Machel, U.C Canongola, cidade de 
Tete, portadora de Bilhete de Identidade                       
n.º 05100454996I, emitido no dia 26 de Julho 
de 2013 na cidade de Tete, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:
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CAPÍTULO I

Da denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de MILB 
Trailer, Limitada, e tem a sua sede na cidade de 
Tete, E n.° 7, bairro Samora Machel.

ARTIGO SEGUNDO

Objectos social

  Um) A sociedade tem por objecto principal, 
construção de atrelados, comercialização 
de atrelados, importação e exportação de 
acessórios e equipamento afim.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá exercer outras 
actividades directas ou indiretamente 
relacionadas com o seu projecto principal, ou 
outro ramo qualquer desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades e adquirir participação financeira 
em sociedade a constituir ou já constituída, 
ainda que tenham objecto social diferente da 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social 

 Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
6.500.000.00MT (seis milhões, e quinhentos 
meticais), correspondente a soma de duas quotas 
divididas pelos sócios: 

a) Uma quota no valor nominal de 
4.550.000.00MT (quatro milhões 
e quinhentos e cinquenta meticais), 
correspondente a setenta porcento 
do capital social, pertencente a socia 
Isliny Bonifácio Chinamulungo;

b) Uma quota no valor nominal de 
1.950,000,00MT (um milhão e 
novecentos e cinquenta meticais), 
correspondente a trinta porcento do 
capital social, pertencente a sócia 
Aberta Manhoso.

Dois) O capital social poderá ser elevado 
quanto forem necessárias desde que a assembleia 
geral delibere sobre o assunto.

CAPÍTULO II

Da administração 

ARTIGO QUARTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
senhor Bonifácio Lucas Chinamulungo como 
administrador com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do administrador ou procurador 
especialmente constituído pela administração, 
nos termos e limites específicos do respetivo 
mandato.

Quatro) É vedado ao administrador ou 
mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma, tais 
como letras de favor, fianças, avales ou 
abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente serão 
individualmente assinados pela sócia maior 
da sociedade devidamente autorizada pela 
administração.

ARTIGO QUINTO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear 
seus representantes se a sociedade acordar, 
desde que obedeçam nos termos da lei.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República 
de Moçambique.

Está conforme.
T e t e ,  2 8  d e  A g o s t o  d e  2 0 1 8 .                                                     

— O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo.

Noordwyk Beach House VC 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, 

que no dia catorze de Março de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades legais sob NUEL 
101122204, a entidade legal supra constituída 
por: Nicolaas Johannes Van Noordwyk, 
de nacionalidade sul-africana e residente                              
na África do Sul, portador do Passaporte                    
n.º A06746129, emitido pelas autoridade sul-
africanas aos dezoito de Maio de dois mil e 
dezoito e válido até dezassete de Maio de dois 
mil vinte e oito, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Noordwyk Beach House VC – Sociedade 

Unipessoal, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas, de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Inhambane, 
distrito de Vilankulo, bairro Macunhe, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e quando 
for os sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
r es tauran te  e  bar ,  mergulho                                         
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal, participar 
no capital social de outras sociedades ou associar-
se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 100% do capital social, subscrito 
pelo sócio Nicolaas Johannes Van Noordwyk.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode ter 
lugar mediante deliberação da assembleia geral.
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Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

 Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juizo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                               

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.

Casa Carolina VC                             
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Março de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 101122182, a 
entidade legal supra constituída por: Reinhard 
Heinz Heuser, de nacionalidade sul-africana 
e residente na África do Sul, portador do 
Passaporte n.º M00049742, emitido pelas 
autoridade sul-africanas, aos vinte três de 
Setembro de dois mil e onze e válido até vinte 
três de Setembro de dois mil e vinte e um, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de Casa 
Carolina VC –  Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, distrito de Vilankulo, bairro 
Macunhe, podendo abrir sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
restaurante e bar,  mergulho 
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal , 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 100% do capital social, 
subscrito pelo sócio Reinhard Heinz Heuser.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                    

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.   

        

Zechron Beah House VC 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia catorze de Março de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades legais sob NUEL 
101122174, a entidade legal supra constituída 
por: James Donald Gilroy, de nacionalidade 
sul-africana e residente na África do Sul, 
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portador do Passaporte n.º A08024670, emitido 
pelas autoridade sul-africanas, aos quinze 
de Setembro de dois mil e dezoito válido até 
catorze de Setembro de dois mil e vinte e oito, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação 
de Zechron Beah House VC – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, distrito de Vilankulo, bairro 
Macunhe, podendo abrir sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
restaurante e bar,  mergulho 
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, Importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a 100% do 
capital social, subscrito pela empresa Zechron 
Investments 7 (PTY).

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juizo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                   

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.    

Syndicate Beach House 
VC - Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Março de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 101122166, 
a entidade legal supra constituída por: Ann 
Louise Goetzsche, de nacionalidade sul-
africana e residente na África do Sul, portador 
do Passaporte n.º A017322277, emitido pelas 
autoridade sul-africanas, aos treze de Maio de 
dois mil e onze e válido até doze de Maio de 
dois mil e vinte um, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Syndicate Beach House VC - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, distrito de Vilankulo, bairro 
Macunhe, podendo abrir sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
restaurante e bar,  mergulho 
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal , 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.
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ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de 20.000,00MT (vinte mil meticais), 
correspondente a 100% do capital social, 
subscrito pela sócia Ann Louise Goetzsche.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juizo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                   

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.     

                                                                                                  

Clifford Beach House VC 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Março de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 101122158, 
a entidade legal supra constituída por: Paul 
Martin Clifford, de nacionalidade Britânica e 
residente na França, portador do Passaporte                                    
n.º 518433446, emitido em Londres aos 
dezasseis de Outubro de dois mil e quinze e 
válido até dezasseis de Julho de dois mil vinte 
e seis, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Clifford Beach House VC – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, distrito de Vilankulo, bairro 
Macunhe, podendo abrir sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
restaurante e bar,  mergulho 
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, Importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente a 100% do capital 
social, subscrito pelo sócio Paul Martin Clifford.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                   

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.    
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Theron Beach House VC 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Março de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 101122131, a 
entidade legal supra constituída por: Gabriel 
Christiaan Theron, de nacionalidade sul-
africana e residente na África do Sul, portador 
do passaporte número M00188243, emitido 
pelas autoridades sul-africanas, aos cinco de 
Outubro de dois mil e dezasseis e válido até 
quatro de Outubro de dois mil vinte e seis, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de Theron 
Beach House VC – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade comercial por 
quotas, de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, distrito de Vilankulo, bairro 
Macunhe, podendo abrir sucursais, delegações, 
agências ou qualquer outra forma de 
representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sede da sociedade pode ser transferida 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
empreendimento residenciais, 
restaurante e bar,  mergulho 
e natação, pesca desportiva e  
similares;  

b) Comércio, importação e exportação, 
prestacao de servicos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente a 100% do capital 
social, subscrito pelo sócio Gabriel Christiaan 
Theron.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital , mas os sócios  poderão conceder á 
sociedade oa suprimentos de que ela necessite, 
nas condições que forem definidas por decisão 
unânime dos sócios tomada em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão das quotas)

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO NONO

(Gerencia da sociedade)

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida pelo respectivo sócio, o 
qual poderá  no entanto contratar uma pessoa 
para gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representaçào 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do único sócio.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberação unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições do código 
comercial e demais legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, catorze de Março de dois mil                    

e dezanove. — A Conservadora, Ilegível.  

JF-Sociedade Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de dois de Outubro de dois mil 
e dezassete, exarada a folhas um a cinco, do 
contrato, do registo de Entidades Legais da 
Matola número 100911639 foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
JF-Sociedade Unipessoal, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas.

Dois) A sociedade tem a sua sede na rua 
de Alumínios, n.º 732, rés-do-chão, cidade da 
Matola podendo abrir escritórios ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro, 
quando o conselho de administração, por meio 
de deliberação, o julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

      A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto principal o 
exercício das seguintes actividades:

a) Comercialização de materiais de 
construção;

b) Prestação de serviços de gestão 
comercial;

c) Prestação de serviços de agenciamento;
d)  E outras prestações de serviços.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20,000.00 MT (vinte 
mil meticais), correspondente a uma única quota 
com o mesmo valor nominal, pertencente a 
sócio Jorge Humberto Neves Ferreira. 

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO 

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante a decisão do sócio único, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por Lei.
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Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante de aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo a 
ele como e em que prazo deverá ser feito o seu 
pagamento quando o respectivo capital não seja 
logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO 

(Entrada de novos sócios e cessão de parti-
cipação social)

A entrada de novos sócios na sociedade 
e cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Exoneração e exclusão de sócio)

A exoneração e exclusão do sócio será de 
acordo com a Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro.

ARTIGO OITAVO 

(Administração)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelo sócio, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeado, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revoga-los a todo tempo, estes últimos mesmo 
com autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou urgência o justifiquem.

Três)  Compete  a  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão da sociedade.

ARTIGO NONO 

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do sócio único, ou pelo seu procurador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o 
efeito.

ARTIGO DÉCIMO 

(Direitos especiais do sócio)

O sócio tem como direitos, dentre outros 
as menções gerais e especiais estabelecidas 
no presente contrato de sociedade e na Lei                        
n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Balanço e prestações de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil, iniciando a  1 de Janeiro e terminando a 
31 de Dezembro.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fecham a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
a administração da sociedade organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Resultados e sua Aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos demais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Morte, interditação ou inabilitação)

Um) Em caso da morte, interditação ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes, com os 
representantes legais, caso estes manifestarem 
a intenção de continuar na sociedade no prazo 
de seis meses após notificação.

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Amortizações de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

As omissões ao presente pacto social 
serão reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial em vigor em Moçambique, 
aprovado pelo Decreto de Lei n.º 2/2005, de 
27 de Dezembro e demais legislação aplicável

Está conforme.
Matola, 14 de Março de 2019. — O Técnico, 

Ilegível.

Chiefton Moçambique, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular sem número do dia 
sete do mês de Fevereiro do ano dois mil e 
dezanove, na sociedade Chiefton Moçambique, 
S.A., matriculada na Conservatória do Registo 
da Entidades Legais sob o número treze mil 
quatrocentos e vinte e cinco, foi deliberado por 
unanimidade alterar o artigo primeiro do pacto 
social, atendendo à alteração da denominação 
social, passando a ter a seguinte redacção: 

.......................................................................

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Industrial Park Development 
Company, S.A. e é constituída para durar 
por tempo indeterminado, reportando à 
sua existência, para todos os efeitos legais, 
à data da escritura de constituição, uma 
sociedade anónima, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

Maputo,  28 de Fevereiro de 2019.                                          
— O Técnico, Ilegível.

Mbito Comercial                               
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia seis de Março de dois mil e 
dezanove, foi  transformada de empresário 
em nome individual, em sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, 
registada sob NUEL 101118169, a sociedade 
Mbito Comercial – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída por documento particular 
aos 6 de Março de 2019, que irá reger- se pelas 
cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e representações sociais)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Mbito Comercial – Sociedade Unipessoal, 



26 DE MARÇO DE 2019                                                                                                1859

Limitada, uma sociedade por quota unipessoal 
de responsabilidade limitada, com sede no 
bairro Filipe Samuel Magaia, cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
do sócio abrir, transferir e encerrar agência 
ou outras formas de representação social no 
país ou no estrangeiro, transferir a sua sede 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional de acordo com a legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
as seguintes actividades: venda de bebidas e 
material de construção. 

 Dois) A sociedade poderá por deliberação 
do sócio, exercer outras actividades conexas ao 
seu objecto principal, ou ainda associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que para tal obtenha a necessária 
autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) e corresponde a uma quota de igual 
valor nominal, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente ao único sócio Sérgio 
Dezembro Mesquita de Sousa, solteiro, maior, 
natural da cidade de Tete, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de Tete, no 
bairro Filipe Samuel Magaia, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 050105443515Q, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil  de Tete, aos 16 
de Julho de 2015, com NUIT 102897269.

ARTIGO QUINTO

(Suplementares e suprimento)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer suprimento 
de que a sociedade carecer de acordo com as 
condições que por ele forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

Quota for penhorada, empenhada, arrestada, 
apreendida ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar a sua 
transferência para terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Administração, representação,                               
competências e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo seu único sócio, Sérgio 
Dezembro Mesquita de Sousa, que fica desde 

já nomeado administrador com dispensa de 
caução, competindo-lhe exercer os mais amplos 
poderes, representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes à realização do seu 
objecto social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador, ou 
pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.
Te te ,  aos  11  de  Março  de  2019 .                                                                  

— O Conservador, Iúri Ivan Ismael Taibo. 

Tomboeza – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco  do mês de Março do 
ano dois mil e dezanove, lavrada das folhas 
75 à 78, do livro de notas para escrituras 
diversas, n.º 2/2019, a cargo de Abias Armando, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceram 
como outorgante: 

Estevão dos Martirés Cunamizana, casado, 
natural  de Guro,  de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º  060100294805I, emitido 
pelos Serviços de Identificação Civil de 
Manica, em Chimoio, aos vinte e oito de 
Junho de dois mil e dez, válido vitaliciamente 
e residente no bairro Tambara 2, na de 
Chimoio. 

Verifiquei a identidade do outorgante e a 
suficiência de poderes de representação pela 
exibição do documento acima identificado. 

E por ele foi dito, que pelo presente constitui 
uma sociedade denominada Tomboeza – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída pelo outorgante uma sociedade 
comercial  por quota de responsabilidade, 

limitada, que se regerá pelos presentes estatutos 
e demais legislações aplicáveis: 

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Tomboeza – Sociedade Unipessoal, Limitada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede na localidade 
de Zembe-Camba, distrito de Macate, província 
de Manica.

Dois) O sócio poderá decidir a mudança 
da sede social e assim criar quaisquer outras 
formas de representação, onde e quando o 
julgue conveniente, em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Três) A sociedade poderá abrir uma ou 
mais sucursais em qualquer canto do país ou 
no estrangeiro, desde que obtenha as devidas 
autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura 
pública. 

ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Agricultura/pecuária;
b) Agro-indústria;
c) Processamento e venda de produtos 

agro-pecuários;
d) Transporte de produtos agro-pecuários;
e) Transporte de passageiros e carga.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades para além da principal, quando 
obtidas as devidas autorizações. 

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Por decisão da gerência é permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais. 

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 200.000,00MT (duzentos 
mil meticais), correspondente a uma quota, 
equivalentes a cem por cento do capital, 
pertencente ao único Estevão dos Martirés 
Cunamizana.
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ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital) 

O capital social poderá ser alterado por uma 
ou mais vezes sob decisão da gerência.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer suprimentos de que esta 
carecer nos termos e condições da decisão da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio único Estevão dos Martirés Cunamizana, 
que desde já fica nomeado sócio  gerente, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração, 
conforme vier a ser decidido pelo sócio. 

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pela única assinatura 
do sócio gerente. 

Três) O sócio  gerente poderá delegar todos 
ou parte dos seus poderes de gerência a pessoas 
estranhas a sociedade desde que outorgue a 
procuração com todos os possíveis limites de 
competência.

Quatro) O sócio gerente não poderá obrigar 
a sociedade em actos e contratos que não dizem 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente 
letra de favor, fiança, livrança e abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição do 
sócio gerente, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do sócio falecido 
ou interdito os quais nomearão de entre si um 
que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota permanecer indiviso. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil e o balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação do sócio gerente.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
a parte de cinco por cento para o fundo de 
reserva legal e separadas ainda de quaisquer 
deduções decididas pelo sócio gerente serão da 
responsabilidade de gerência.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Com o conhecimento do titular da 
quota;

b) Quando as quotas tiverem sido 
arroladas, penhoradas, arrestada 
ou sujeitas a providência jurídica 
ou legal do sócio;

c) No caso de falência ou insolvência 
dos sócios.

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal das respectivas quotas com a correcção 
resultante da desvalorização da moeda.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão do 
sócio gerente ou nos casos fixados na lei e a 
sua liquidação será efectuada pelo gerente que 
estiver em exercício na data da sua dissolução. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Carorio Notarial de Chimoio, aos 6 de Março 
de dois mil e dezanove. — A  Notária, Ilegível. 

VilMoza – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Julho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100884240, uma entidade 
denominada VilMoza – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Nos termos do artigo 90, do Código 
Comercial:

Vilma de Iracema Mucache Manhique, casada 
com senhor Filizardo Silvano Manhique, 
no regime de comunhão de bens, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, residente no bairro de Khongolote, 
quarteirão 15, casa n.° 39,  portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100735304I, 
emitido aos 28 de Fevereiro de 2017, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Maputo.
Pelo presente contrato particular, constitui 

uma sociedade por quotas unipessoal limitada 
pelo contrato, em escrito, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas: 

CAPÍTULO l

Da denominação, duração, sede,                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação VilMoza 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sede social na 
província de Maputo, bairro Intaka, quarteirão 
23, casa n.° 181.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para qualquer ponto do território nacional, 
cumprindo os necessários requisitos legais.

Três) A sócio único pode abrir sucursais ou 
filias em qualquer outra forma de representação 
no território nacional, desde que observadas 
as leis em vigor ou quando devidamente 
autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a criação 
de animais de capoeira. 

Dois) A sociedade poderá, dentro dos 
procedimentos legais estabelecidos, exercer 
quaisquer outras actividades directas ou 
indirectas relacionadas com o seu objecto social 
desde que sejam autorizadas pelas entidades 
competentes isoladamente ou em associação ou 
em parceria com outras entidades.

CAPÍTULO II

Do capital social, outros                                  
e administraçao da sede

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a quota 
do único sócio equivalente a 100%  do capital 
social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante proposta do sócio.

Três) Poderão ser admitidos novos sócios 
sempre que se julgar necessário a sociedade.   

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

A cedência da quota pelo titular um dos 
estranhos bem como a sua divisão depende 
de prévio e expresso consentimento deste e só 
produzirá efeitos a partir da data da celebração 
da respectiva escritura pública.

ARTIGO SEXTO

(Prestaçoes suplementares)

A sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestaçoes suplementares de capital a sociedade, 
nas condições que entender convenientes.

ARTIGO SÉTIMO

(Administraçãoe representação)

Um) A sociedade será administrada pela 
sóciaVilma de Iracema Mucache Manhique.
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Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócia única ou pelo procurador 
especialmente designado para o efeito.

CAPÍTULO III

Das disposiçoes gerais

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

Um) Exercício económico coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO NONO

(Apuramento e distribuição de resultado )

Um) Ao lucro apurado em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente para constituir a reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

 A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei, ou quando se torne insustentável.

ARTIGO DÉCIMO PRIMERO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuara com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente, enquanto a quota permanecer 
indivisa.

Dois) Em tudo quanto for  omisso será 
observada a legislação vigente na República 
de Moçambique. 

Maputo, 12 de Março de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Keylight África, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de vinte e três de Abril de dois 
mil e dezoito, folhas um à quatro, do contrato 
do Registo de Entidades Legais da Matola, 
n.º 100982072, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída e será regida pelo Código 
Comercial e demais legislação aplicável e 
por estes estatutos, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Keylight África, Limitada, por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede no bairro da 
Matola B, cidade da Maputo, podendo mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral, ser transferida para qualquer outro 
local do território moçambicano, bem como, 
serem abertas delegações, filiais, sucursais ou 
quaisquer outras formas de representação social, 
em território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto actividades 
na área de manutenção de máquinas industriais.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer outras actividades, 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, bem como participar em outras 
sociedades, de acordo com as deliberações 
dos sócios. 

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão                                 
e amortização de quotas, sucessão

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais 
assim distribuídas: 

a) Jackson Njuguna Kiiru, com uma 
quota no valor de quarenta mil 
meticais, correspondente a noventa 
por cento do capital social;

b) Pedro Luís Pereira Monjane, com uma 
quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
a medida das necessidades dos projectos 
e trabalhos, desde que seja aprovado em 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, pode proceder a amortização 
de quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) No caso da quota ser alvo de 

qualquer procedimento judicial, 
nomeadamente arresto, penhora ou 
venda judicial;

c) Na eminência de separação de bens de 
qualquer dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Um) Em caso de falecimento de qualquer 
sócio, a sociedade continuará com os sócios 
sobrevivos e os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomearem, de entre si o cabeça de casal, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dois) Em caso de interdição ou inabilitação 
de qualquer sócio, a sociedade poderá, do 
mesmo modo, continuar com o representante 
legal do sócio interdito do mesmo modo, 
continuar com o representante legal do sócio 
interdito ou inabilitado ou usar da faculdade 
prevista, esta no artigo sexto dos presentes 
estatutos quanto á amortização da quota.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Um) Quando a lei exija outras formalidades, as 
assembleias gerais ordenárias ou extraordinárias 
são convocadas por carta registada ou correio 
electrónico dirigido aos sócios com dez dias 
mínimo de antecedência, pela gerência, por sua 
iniciativa ou a pedido de um dos sócios.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocatória estejam os dois sócios, e em 
segunda convocatória, três dias depois, mesmo 
que esteja um sócio, desde que a abordagem seja 
predominante e vital para a sociedade.

Três) As actas das assembleia gerais deverão 
ser assinadas por todos os sócios que nelas 
tenham participado.

Quatro) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos os assuntos de especial interesse para a 
vida da sociedade e em particular sobre:

a) Designação e destituição dos gerentes;
b) A alienação ou oneração de imóveis 

ou móveis sujeitos a registo, 
alienação, oneração e alocação do 
estabelecimento;

c)  Subscr ição  ou  aqu i s ição  de 
participações sociais, noutras 
sociedades, sua alienação ou 
oneração, bem como a desistência 
e transacção dessas acções;

d) As alterações ao contrato de sociedade;
e) A fusão, cisão, transformação                               

e dissolução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A sociedade será administrada e 
gerida pelo sócio Jackson Njuguna Kiru, que 
desde já fica nomeado director-geral, activa e 
passivamente, remunerado ou não, o qual são 
dispensados de caução.
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Dois) O director-geral terá todos os poderes 
tendentes a realização do objecto social da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, tomar 
de aluguer ou arrendamento bens móveis e 
imóveis.

Três)  O director  poderá consti tuir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios.

Quatro) Em caso algum poderão os gerentes 
comprometer a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto, designadamente em 
letras e livranças de favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

Balanço, contas e aplicação                                       
de resultados

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço anual e as contas de 
resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação da assembleia geral 
ordinária nos termos da lei.

Três) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal enquanto não estiver realizado, 
e sempre que seja precisa reintegrá-lo e feitas 
outras deduções que a assembleia geral delibere, 
serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas, sendo na mesma proporção 
suportados os prejuízos se os houver.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade não se dissolve por extinção, 
morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores, herdeiros 
ou representantes do inabilitado ou interdito, 
os quais exercem em comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa 
com a observância do disposto na lei em vigor.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários devendo proceder 
a sua liquidação como então deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo o omisso nos presentes estudantes 
aplicar-se-ão as disposições da lei das sociedades 
por quotas e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Matola, 24 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível. 

Clean’Clemate Solutions 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Rectificação

Por ter saído inexacto, o capital social (artigo 
terceiro) da sociedade em epígrafe, publicada no 
Boletim da República, n.º 19, III Série, de 2 de 
Fevereiro de 2017, rectifica-se que onde lê-se 
“…vinte mil meticais…”, deverá ler-se: “…dez 
mil meticais…”.

Maputo, 15 de Março de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

HI PUB – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de Fevereiro de dois mil e dezanove, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Nampula, sob NUEL 
101105644, a cargo de Inocêncio Jorge 
Monteiro, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada HI PUB – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída pelo sócio 
Jiang Nan, de nacionalidade chinesa, portador 
do Passaporte n.º E97913243, emitido aos 2 
de Março de 2017, pela República da China, 
celebra o presente contrato de sociedade com 
base nos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação HI PUB 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade HI PUB – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída sob forma de sociedade 
unipessoal, de responsabilidade limitada e a 
sua sede está estabelecida no bairro Urbano 
Central-Nampula.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Salão de dança;
b) Discoteca;
c) Bar.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades comerciais, complementares 
ou subsidiárias ao objecto principal, em que o 
sócio único acorde, podendo ainda praticar todo 
e qualquer acto de natureza lucrativa permitido 

por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
devidas autorizações.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir e gerir 
participações de capital em qualquer sociedade, 
independentemente do seu respectivo objecto 
social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação com 
fins lucrativos.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de (20.000,00MT) 
vinte mil meticais, correspondente a única quota 
equivalente a cem por cento do capital social, 
pertencente o sócio Jiang Nan, respectivamente.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação                              
da sociedade)

Um) A administração e representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, será exercido por Jiang Nan 
de forma indistinta, e que desde já é nomeado 
administrador, com despensa de caução, 
sendo suficiente sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) Compete o administrador todos 
os poderes necessários para administração 
de negócios ou à sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir pessoal. 

Três) O administrador poderá constituir 
procuradores da sociedade e delegar neles, no 
todo ou em parte os seus poderes para prática 
de actos determinados ou categoria de actos 
a delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios.

Nampula, 11 de Fevereiro de 2019.                                 
—   O Conservador, Ilegível.

AD Craft Mozambique                   
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de dezoito de Fevereiro de dois mil e 
dezanove, exarada de folhas oitenta e cinco, 
verso a folhas oitenta e seis verso do livro de 
notas para escrituras diversas, número cinquenta 
e cinco, da Conservatória dos Registos e 
Notariado de Vilankulo, perante Carlitos 
José Mazive, conservador e notário técnico, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada AD 
Craft Mozambique –  Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que se regerá nos termos dos artigos 
seguintes:



26 DE MARÇO DE 2019                                                                                                1863

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação AD Craft 
Mozambique – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na Vila de Vilankulo, 
província de Inhambane, podendo por 
deliberação da assembleia geral mudar a sua 
sede para outro ponto do território nacional ou 
no estrangeiro, poderá ainda criar ou encerrar 
sucursais, filiais, delegações, agências ou 
outras formas de representação social onde e 
quando for necessário, desde que deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

 Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços; 
b) Tipografia gráfica;
c) Desenho autocolante;
d) Publicidade em desenho gráfico 

(serviços de sinalização nos 
estabelecimentos comercias e 
execução sinais de tráfico). 

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias 
do objecto principal, mediante acordo da 
assembleia geral com os seus colaboradores, 
desde que obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e bens, é de vinte mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
do capital social, equivalente a cem por cento 
do capital social, pertencente a Paul Graham 
Cluttey, solteiro, maior, natural de África do 
Sul, de nacionalidade sul-africana e residente 
acidentalmente em Vilankulo, titular do 
Passaporte n.º A01626965, emitido pelos 
Serviços de Migração da África do Sul, aos 25 
de Abril de 2011 e do NUIT 159640507.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio 
único Paul Graham Cluttey, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos ou contratos. O 
gerente poderá delegar todos ou parte dos seus 
poderes a pessoas estranhas à sociedade, desde 
que outorgue o respectivo instrumento legal.

ARTIGO DÉCIMO 

Omissões

Em todos os casos omissos, aplicar-se-
ão as disposições do Código Comercial e 

demais Legislação em vigor na República de 
Moçambique. 

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Vilankulo, vinte e dois de Fevereiro de dois mil 
e dezanove. — O Conservador, Ilegível.

JPP – Construções, Limitada 
 Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de treze de Março de  dois mil 
e dezanove,  exarada de folhas setenta e nove 
a folhas oitenta e um, do livro de notas para 
escrituras diversas número cento e setenta e 
dois A, deste Cartório Notarial da Matola, a 
cargo do Notário  Arnaldo Jamal de Magalhães, 
foi celebrada uma escritura de alteração da 
denominação da  Sociedade JPP – Construções, 
Limitada, em que os sócios de comum acordo 
alteram a redacção do primeiro artigo do pacto 
social da sociedade, o qual passará ter a seguinte  
nova redacção.	

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Terraplenagem do Sul, Limitada, e tem a sua 
sede na cidade de Matola.

Está conforme.

Matola, aos quinze de Março de dois mil            
e dezanove. — A Técnica, Ilegível.

Parv Global Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação, que                        

no dia vinte oito de Janeiro de dois mil e 
dezanove, foi matriculada na Conservatória dos 
Registos de Entidades Legais de Lichinga, sob 
o n.º 101100421, uma sociedade denominada 
Parv Global, Limitada que se regerá pelas 
seguintes cláusulas constantes dos artigos 
seguintes, entre:

Pankaj Gupta, casado com kiran Gupta, 
de nacionalidade indiano, portador do 
Passaporte n.º 1530379, emitido pela 
República de Índia, residente na Índia;

Aftab Panwar, casado com Rubina Panwar, 
de nacionalidade indiano, portador do 
Passaporte n.º N3816298, emitido pela 
República da Índia, residente na Índia;

Asifkhan Abdulmalik Pathan, solteiro, 
maior, natural de Índia, portador do DIRE                         
n.º 03IN00024021, emitido em dezanove de 
Julho de dois mil e dezoito, pelo Serviços de 
Provinciais de Migração- Niassa;

Vivek Malpani, casado com Supriya Malpani, 
natural de Índia, portador do Passaporte             
n.º J7546089, emitido na República Indiana, 
em 13 de Julho de 2011; e 

Rahul Laiker, solteiro, natural de Índia, portador 
de Passaporte n.º H4027751 em 23 de Abril 
de 2009.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) 	 A sociedade adopta a denominação 
de sociedade Parv Global Limitada, tem a sua 
sede em Niassa, cidade de Lichinga na Avenida 
do Trabalho, bairro de Nzinje, e dura por tempo 
indeterminado a partir de hoje.

Dois)	 Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá abrir delegações, filiais, 
sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem por objecto, a explo-
ração florestal e comercialização de recursos 
florestais:

a) Fabrico de tabuas;
b) Venda de madeira transformada;
c) Exportação e importação.

Dois)  	Poderá a sociedade ainda exercer 
outras actividades não abrangidas nos números 
anteriores, desde que para tal obtenha aprovação 
das autoridades competentes da República de 
Moçambique.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, inteiramente realizado em 
dinheiro, é de (1.750.000,00MT) um milhão e 
setecentos cinquenta mil meticais, equivalentes 
a 100%, distribuído em cinco quotas sendo:

a) 40% correspondente 700.000,00MT, 
pertencente a Asifkhan Abdulmalik 
Pathan;

b) Outra quota de 18%, correspondente 
315.000,00MT, pertencente, Rahul 
Laiker; 

c) Outra quota de 18%, correspondente 
315.000,00MT, pertencente Vivek 
Malpani; 

d) Outra quota de 18%, correspondente 
a 315.000,00MT, pertencente a 
Pankaj Gupta; e

e) Outra quota de 6%, correspondente a 
105.000,00MT, pertencente a Aftab 
Panwar.

CAPÍTULO III

Da administração e fiscalização

ARTIGO OITAVO

(Composição, mandato e remuneração)

Um) 	 A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
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passivamente, fica a cargo do sócio, Asifkhan 
Abdulmalik Pathan podendo ser nomeado em 
assembleia um administrador, com dispensa de 
caução.

Dois) 	Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos é obrigatória a assinatura do 
sócio maioritário, e os demais correspondências 
avulsas bastará a assinatura do sócios ou um dos 
seus procuradores.

Três) 	 Por acordo do sócio poderá a 
sociedade ou o sócio fazer-se representar por 
um procurador, ou a sociedade poderá para 
determinados actos eleger mandatários.

Quatro) Os administradores poderão auferir 
remuneração da sociedade mediante deliberação 
da assembleia geral.

Cinco) Os outros sócios são livre de examinar 
os livros da sociedade como acto de fiscalização 
do seu bom funcionamento.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral

ARTIGO NONO

Um) 	 A assembleia geral é constituída 
por todos os membros da sociedade e reunirá 
ordinariamente uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade para apreciação, aprovação 
e modificação do balanço e contas do exercício, 
distinto e repartição dos lucros e perdas e 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

Dois) 	A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigidas aos sócios com antecedência mínima 
de trinta dias que poderá ser reduzida para 
quinze dias para assembleias extraordinárias e a 
convocatória deverá indicar o dia, hora e ordem 
de trabalho da reunião.

CAPÍTULO VI

Da dissolução da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade se dissolve nos casos e termos 
da lei e pela resolução da maioria dos sócios 
em assembleia geral e uma vez dissolvida são 
liquidatários os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Continuidade da sociedade

A sociedade não se dissolve pela morte ou 
interdição de qualquer sócio e continuará com 
os restantes ou herdeiros do sócio falecido ou 
interdito, salvo se estes preferirem apartar-se 
da sociedade. Nesse caso, proceder-se-á ao 
balanço e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, receberão o que se 
apurar pertencer-lhes.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO DECIMO TERCEIRO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique. 

Está conforme.           

Lichinga, 28 de Janeiro de 2019. —                      
O Conservador, Luís Sadique Michessa 
Assicone.	

DZM & Filhos-Auto Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade  celebrado nos termos do 
artigo 90, do Código Comercial e registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
da Matola com número Único da Entidade 
legal 101091015 dia oito de Janeiro de dois 
mil e dezanove é constituída uma sociedade de 
responsabilidade limitada de responsabilidade 
limitada, entre:

David Zefanias Mabota, nascido aos 13 
de Fevereiro de 1959, casado,  natural 
da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100238999S, emitido aos 
três de Junho de dois mil e dez, pela Direcção 
de Identificação Civil de Maputo, residente 
no Bairro de T3, quarteirão 37, casa 1837, 
cidade da Matola, província de Maputo;

Joaquim David Mabota, nascido aos 4 de 
Fevereiro de 1981, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portadora de Passaporte n.º 13AF09372, 
emitido aos dezasseis de Janeiro dois mil e 
quinze, pelo Serviço Nacional de Migração  
de Maputo, residente no Bairro de T3, 
quarteirão 37, casa 1837, cidade da Matola, 
província de Maputo;

José David Mabota, nascido aos 30 de Julho 
de 1987, solteiro, natural de Maputo, de  
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100101085438Q, 
emitido aos dois de Setembro de dois mil 
dezasseis, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, residente no Bairro de T3, 
quarteirão 6, casa n.º 35, cidade da Matola, 
província de Maputo; e

Marcos David Mabota, nascido as 30 de Julho 
de 1989, solteiro, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 100100144611M, 
emitido aos vinte e um de Setembro de dois 
mil e dezoito, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, residente no Bairro de T3, 
quarteirão 37, casa n.º 536, cidade da Matola, 
província de Maputo.

Pela lei e pelos presentes estatutos nas 
cláusulas que se segue:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de DZM 
& Filhos-Auto Serviços, Limitada e tem a sua 
sede Bairro Mapandane, quarteirão 26, cidade 
da Matola.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício das seguintes actividades.

Dois) Comércio de peças, óleos, lubrificantes, 
acessórios de veículos automóveis e material de 
pintura para os mesmos.

Três) A sociedade poderá desenvolver outro 
tipo de actividade diferente do objectivo social 
por decisão dos sócios, desde que para o efeito 
se obtenham as licenças necessárias.

Quatro) A sociedade poderá adquirir, gerir 
e alienar participações em outras sociedades 
de responsabilidade limitada, ainda que estas 
tenham como objecto social uma actividade 
diversa.

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de 40.000,00MT (quarenta mil 
meticais), correspondente a soma de quatro 
quotas iguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT, equivalente a 25% 
do capital social,  pertencente 
ao único sócio David Zefanias 
Mabota;

b) Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT, equivalente a 25% 
do capital social,  pertencente ao 
único sócio Joaquim David Mabota;

c) Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT, equivalente a 25% 
do capital social, pertecente ao 
único sócio José David Mabota;

d) Uma quota no valor de 10.000,00MT, 
equivalente a 25% do capital social, 
pertecente ao único sócio Marcos 
David Mabota.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido uma ou mais vezes mediante decisão 
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dos sócios, alterando-se em qualquer dos casos 
o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelos sócios, competindo aos 
mesmos decidir como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de participação social)

Sem prejuízo das disposições legais vigentes 
a cessão ou a alienação de toda ou parte da 
quota resultará da vontade do  sócio, em dividir 
ou cede-las.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A administração e representação da 
sociedade activa e passivamente, em juízo e fora 
dele será exercida pelo sócio, David Zefanias  
Mabota com dispensa de caução.

Dois) A Direcção da sociedade poderá 
constituir mandatários em procurações 
devidamente delimitados no todo ou em parte 
dos seus poderes.

Três) A sociedade fica obrigada mediante a 
assinatura do sócio ou dos mandatários desde 
que no exercício dos poderes conferidos para 
o efeito.  

ARTIGO OITAVO

(Balanço  das contas)

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de dezembro de 
cada ano.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição os 
sócios, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, os 
quais nomeará o entre um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota permanecer 
indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes  estatutos aplica-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Matola, 27 de Fevereiro de 2019. —                    
A Técnica, Ilegível.

Óleos do Sul, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de trinta de Janeiro de dois mil 
e dezanove, lavrada de folhas quarenta e seis a 
folhas cinquenta e cinco do livro de notas para 
escrituras diversas número quinhentos e quinze 
traço A, deste Cartório Notarial de Maputo, 
perante Sérgio João Soares Pinto, conservador 
e  notário superior deste cartório, foi constituido 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Óleos do Sul, Limitada 
tem a sua sede na EN 1 Norte, Manhale, 
distrito da Maxixe, província de Inhambane, 
Moçambique, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Nome, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Nome

A empresa adopta o nome, Óleos do Sul, 
Limitada, e é regida por estes estatutos e 
pela legislação geral ou especial que lhe for 
aplicável.                                                         

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A empresa tem a sua sede na EN 1 
Norte, Manhale, Distrito da Maxixe, Província 
de Inhambane, Moçambique.

Dois) A gerência pode decidir mudar a sede 
para outro local, dentro do território nacional e 
abrir ou fechar, no país ou no exterior, qualquer 
tipo de representação social, ou seja, sucursais, 
agências ou escritórios.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) O objecto da empresa é a produção de 
óleos vegetais e seus derivados.

Dois) A empresa pode explorar os serviços 
e realizar operações civis e comerciais, 
financeiras e industriais relacionadas, directa 
ou indirectamente, no todo ou em parte, com 
seu objecto social ou que possam facilitar ou 
promover a sua realização.

Três) Na prossecução do seu objecto, a 
empresa pode, por simples decisão da sua 
gerência, deter acções em outras sociedades, 
constituídas ou a constituir, qualquer que seja 
a sua finalidade, embora governadas por leis 
especiais, bem como associar-se, de qualquer 
outra forma, a quaisquer entidades singulares 
ou colectivas, em particular, para formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação ou 
outro exercício da actividade económica.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

Um) O capital da empresa é de 100.000,00MT 
(cem mil meticais) e este foi integralmente 
realizado pelos seus membros.

Dois) O capital é dividido em duas quotas 
desiguais:

a) Uma no valor nominal de 99.000, 00 
MT (noventa e nove mil meticais), 
correspondendo a 99% do capital 
em nome de Southern Oil (Pty), 
Limited;

b) Outra com um valor nominal de 
1.000,00MT (mil  meticais) , 
correspondente a 1% do capital 
social ,  em nome de Canola 
Development Company (Pty) 
Limited.

ARTIGO QUINTO

Quotas

Um) Quando houver um aumento de capital 
por entradas em dinheiro, os atuais sócios terão 
o direito de preferência na subscrição de novas 
quotas na proporção das suas participações, 
salvo determinação em contrário pela assembleia 
geral e em conformidade com a lei.

Dois) Quando num aumento de capital 
houver membros que renunciem à subscrição 
de quotas que foram destinados a eles, aquelas 
poderão ser subscritas pelos demais sócios, na 
proporção das suas participações.

ARTIGO SEXTO 

Órgãos sociais

Um) Os órgãos sociais da sociedade a 
assembleia geral, a gerência, o fiscal único ou 
conselho fiscal.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de cinco anos e é renovável, estando 
aqueles dispensados de prestação de caução. 

ARTIGO SÉTIMO 

Assembleia geral

A assembleia geral decide sobre todos os 
assuntos para os quais a lei e estes estatutos lhe 
conferem jurisdição. É especialmente reservado 
à assembleia geral:

a) Apreciar o relatório da gerência, 
discutir e votar o balanço, as contas 
e o parecer do fiscal único ou do 
conselho fiscal ou e decidir sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger a assembleia geral, a gerência, 
o fiscal único ou conselho fiscal;

c) Decidir sobre quaisquer alterações dos 
estatutos e aumentos de capital;

d) Deliberar sobre as remunerações 
dos membros dos órgãos sociais, 
podendo para esse efeito, designar 
uma comissão de vencimentos.

ARTIGO OITAVO

Votação

Um) Sem prejuízo do direito de agrupamento, 
a contagem será um voto para cada acção.
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Dois) A participação dos sócios com 
direito a voto na assembleia geral depende 
da apresentação a empresa, até cinco dias 
antes da data da reunião, de um documento 
comprovativo da titularidade das quotas e do seu 
congelamento até o final da assembleia geral.

Três) Os instrumentos de representação 
voluntária de sócios, quer sejam pessoas 
singulares ou colectivas, deverão ser entregues 
ao presidente da assembleia geral até cinco dias 
antes da reunião.

ARTIGO NONO

Quórum

Para que a assembleia geral possa reunir e 
deliberar em primeira convocação, a presença 
ou representação de sócios que detenham pelo 
menos metade do capital social mais uma acção 
é indispensável.

ARTIGO DÉCIMO

Convocação da assembleia geral

Um) A assembleia geral é convocada e 
dirigida pelo seu presidente, que também 
é composto por um vice-presidente e um 
secretário;

Dois) O presidente da mesa assembleia 
geral é eleito pela assembleia geral, de entre os 
sócios ou outras pessoas, e as suas ausências são 
supridas nos termos permitidos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Regularidade das reuniões

A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, pelo menos uma vez por ano e, 
extraordinariamente, sempre que a administração 
ou órgão de supervisão considerar necessário, 
bem como quando a reunião seja requerida por 
accionistas nos termos previstos por lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Gerência composicão

Um) A gerência é composta por três 
membros eleitos pela assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que elege a gestão 
nomeia o seu gerente e, se necessário, também 
pode eleger gerentes suplentes até ao limite 
fixado por lei.

Três) Caso não esteja explicitamente 
definido pela assembleia geral geral o número 
de gerentes, será entendido que este número 
é, o número de gestores efectivamente eleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Poderes da gerência

Em geral, a gerência leva a cabo todas 
as medidas necessárias para assegurar o 
funcionamento e desenvolvimento da empresa 
e, em particular, aqueles que não estão dentro 
das competências expressamente atribuídas por 
contrato a outros órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Delegação de poderes

A gerência pode delegar a gestão da empresa 
em um dos gerentes ou numa comissão 
executiva, composta de entre três a nove 
membros.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Poderes do presidente do conselho               
de gerência

É especialmente para o presidente do con-
selho de gerência:

a) Coordenar a actividade de gestão, bem 
como convocar e presidir as suas 
reuniões;

b) Exercer o voto de qualidade, sempre 
que necessário;

c) Assegurar a correcta execução das 
decisões da gerência;

d) Na sua ausência ou impedimento, o 
presidente do conselho de gerência 
é substituído por um membro 
integrante do conselho de gerência 
por ele designado para esse fim.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Vinculação da sociedade

A sociedade vincula-se:

a) Pela assinatura do presidente do 
conselho de gerência;

b) Por uma assinatura de um membro 
do conselho de gerência em quem 
tenham sido delegados poderes 
para o fazer;

c) Por representantes designados em 
conformidade com mandatos 
relevantes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Regularidade das reuniões

Um) A gerência deverá reunir pelo menos 
uma vez por trimestre, quando e onde o interesse 
social o exigir, uma vez convocada, oralmente 
ou por escrito pelo presidente ou por um 
membro do conselho de gerência.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
gerência pode ser representado em cada reunião 
por outro membro do conselho de gerência, 
que exerce o direito de voto em nome e sob a 
responsabilidade do gerente representado.

Três) As procurações serão concedidas por 
carta, fax ou e-mail dirigido ao presidente do 
conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Remuneração

Um) Remuneração do conselho de gerência, 
que pode ser diferenciada, é fixada pela 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre a concessão de uma aposentadoria ou 
regimes complementares de reforma aos 
membros do conselho de gerência, de acordo 
com o regulamento a aprovar.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Órgaos de fiscalização

A fiscalização da sociedade será realizada 
por um fiscal único ou por um conselho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO

Conselho fiscal/fiscal único

Um) O conselho fiscal tem a composição, 
poderes e deveres estabelecidos na lei e o revisor 
oficial de contas ou sociedade de auditores os 
poderes e deveres estabelecidos por lei.

Dois) O conselho fiscal pode ser coadjuvado 
por técnicos especialmente designados para este 
fim e também para a empresa especializada em 
trabalhos de auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A empresa deve ser dissolvida quando 
houver causa legal para tal.

Dois) A liquidação será feita nos termos da 
lei e mediante resoluções da assembleia geral.

Parágrafo único. Até a nomeação da 
gerência, os senhores: Deon Coetzee, Christo 
Esterhuyse e Ferdinad Le Grange irão exercer, 
interinamente, as funções de presidente e de 
vogais do conselho de gerência, tendo todos 
os poderes comparáveis ao presidente e vogais 
eleitos, nos termos dos artigos 13, 14, 15, 16 e 
17 dos presentes estatutos.

Está conforme.

Maputo,  seis de Fevereiro de dois mil                     
e dezanove. O Técnico, Ilegível.

Frescos Dourado, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Abril de dois mil e dezassete, 
foi matriculada na Conservatória dos Registos 
e Notariado de Lichinga, sob o número 
100842661, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Frescos 
Dourado, Limitada, que a mesma se regará pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes, entre:

Primeiro. Rizwana João Feroz, nacionalidade 
moçambicana, nascida aos, 31 de Dezembro         
de 1980, portador do Bilhete de Identidade              
n.º 0101010072006I, emitido aos 25 de Abril 
de 2016 pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula e residente em Lichinga; e

Segundo. Abduzahir Mahomed, solteiro 
maior, nacionalidade moçambicana, nascido 
aos, 13 de Junho de 1990, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 050102856073M, emitido 
aos 15 de Novembro de 2010, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Lichinga e residente 
em Lichinga. 
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ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Frescos Dourado, Limitada, a qual rege-se pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede social

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Lichinga. Por deliberação da assembleia geral 
e observadas as disposições legais aplicáveis a 
sociedade poderá:

a) Transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional;

b) Abrir e extinguir, em território 
nacional ou estrangeiro, delegações, 
sucursais, agências e outras formas 
de representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo principal 
exercer a actividade comercial com foco 
principal para a venda de produtos frescos.  

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
actividades comerciais e industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias da principal em 
que os sócios acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa que 
não seja proibido por Lei, após a obtenção das 
autorizações respectivas.

Três) A sociedade poderá associar-se a 
terceiros adquirindo quotas ou partes sociais 
ou constituindo novas sociedades, mediante 
deliberações dos sócios e cumpridas as 
formalidades legais.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando o seu início, para 
efeitos jurídicos, a partir da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e bens, este é de 
500.000,00MT (quinhentos mil meticais), 
correspondendo a soma de duas quotas, divididas 
pelos sócios: Rizwana João Feroz, natural                                                                                    
de Mocuba, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 010101007206I, emitido em Nampula, 
aos 25 de Abril de 2016, filha de Feroz Grave 
João e de Farida Banu Mahomed e Abduzahir 
Mahomed, natural de Tete, filho de Feroz 
Grave João e Farida Banu Mahomed, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 050102856073M, 
emitido em Tete, aos 13 de Março de 2013, 

sendo cada uma de valor nominal igual de 
250.000,00MT (duzentos e cinquenta  mil 
meticais), subscrito integralmente em 50% para 
cada sócio, correspondentes ao capital social.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado por uma ou mais vezes mediante 
entrada em numerário ou pela incorporação 
de suprimentos feitos à caixa dos sócios ou 
por capitalização de toda a parte dos lucros ou 
reservas, devendo-se para tal efeito observar-se 
as formalidades presentes na lei das sociedades 
por quotas e de acordo com as necessidades 
que resultem do desenvolvimento, projecçao 
e expansão das suas actividades, desde que a 
assembleia geral deliberar sobre o assunto.

Dois) A deliberação sobre o aumento do 
capital social deverá expressar se são criadas 
novas quotas ou se apenas é aumentado o valor 
nominal das já existentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessação de quotas)

Um) É livre a cessação total ou parcial               
de quotas entre os sócios. 

Dois) A cessação de quotas a favor                            
de terceiros carece do consentimento dos sócios 
e gozam do direito de preferência.

Três) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação              
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele activa ou passivamente serão exercidas 
pelo sócio Abduzahir Mahomed, designado por 
decisão dos sócios que fica desde já nomeado 
sócio gerente. 

Dois) O sócio gerente terá os poderes 
necessários para em nome da sociedade assinar 
os documentos relativos, e praticar todos e 
quaisquer actos no âmbito da gerência da 
sociedade ou por um procurador especialmente 
constituído, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Três) Para obrigar a sociedade em actos e 
contratos basta a assinatura do sócio gerente 
ou seu representante.

Quatro) É vedado a qualquer dos sócios ou 
mandatário, assinar em nome da sociedade, 
qualquer actos ou contratos que dizem respeito 
a negócios estranhos a mesma.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-à ordinaria-
mente, uma vez por ano. As assembleias 
gerais serão convocadas por cartas registadas 
aos sócios com sete dias de antecedência, pelo 
menos salvo os casos em que a Lei exija outra 
forma de convocação.

CAPÍTULO IV

Balanço e contas

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) No fim de cada ano, deverá ser realizado 
um balanço completo activo e passivo, conta 
de ganhos e perdas, um relatório da situação 
comercial e financeira da sociedade, juntamente 
com um resumo das operações realizadas, 
bem como uma proposta de dividendos e da 
percentagem a afectar a qualquer fundo de 
reserva.

Dois) Os lucros apurados serão deduzidos:

a) A percentagem legalmente estabelecida 
para constituir ou reintegrar o fundo 
de reserva legal;

b) As garantias que, por deliberação da 
assembleia geral devam integrar a 
constituição dos fundos especiais 
de reserva.

Três) A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das deliberações

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

As decisões sobre as matérias que por lei são 
da competência deliberativa, serão formadas 
pelos sócios e lançadas num livro destinado a 
esse fim, sendo assinado pelos mesmos.

CAPÍTULO VI

Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

CAPÍTULO VII

Dos casos omissos

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições aplicáveis da Lei vigente na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Lichinga, 11 de Março de 2019. —                              
O Conservador, Luís Sadique Michessa 
Assicone.
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Nefk Service, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta de quinze de Janeiro de dois mil e dezanove, 
da sociedade Nefk Service, Limitada, com sede 
nesta cidade de Maputo, com o capital social de 
vinte mil meticais, matriculada sob o NUEL 
100941503, deliberaram o aumento do capital 
social de vinte mil meticais da sociedade para 
dois milhões de meticais e é admitido o sócio 
senhor Paulo Sidónio Timbrine, possuindo uma 
quota de um milhão de meticais  equivalente a 
uma quota de cinquenta por cento do capital 
social, duas quotas iguais de quinhentos mil 
meticais, correspondentes a vinte cinco por 
cento do capital social, cada uma, pertencente 
nomeadamente aos sócios Elidio Armando 
Arome e a sócia Fátima Dalila Momade Agy  
respectivamente.

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, pertencem e serão exercidas 
por todos os sócios, contudo ficam desde já 
nomeados administradores , os senhores Elidio 
Armando Arome e Sidónio Paulo Timbrine, 
ficando Fátima Dalila Momade Agy directora-
geral.

O aumento do capital social em vinte mil 
meticais passando a ser de dois milhões de 
meticais.

Em consequência da divisão e aumento 
verificado, é alterada a redacção dos artigo 5, e 
7 dos estatutos, os quais passam a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro,  é de 
dois milhões de meticais e encontra se 
distribuída da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal 
de um milhão de meticais, 
pertencentes ao sócio Sidónio 
Paulo Timbrine, equivalente a 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Duas quotas iguais de quinhentos 
mil  met icais ,  cada uma, 
correspondentes a vinte e 
cinco por cento do capital 
social, cada uma, pertencentes 
nomeadamente aos sócios 
Fátima Dalila Momade Agy 
e Elidio Armando Arome, 
respectivamente.

ARTIGO SÉTIMO

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, pertencem e serão exercidas 
por todos os sócios, contudo ficam desde 
já nomeados administradores , os senhores 
Elidio Armando Arome e Sidónio Paulo 
Timbrine, ficando Fátima Dalila Momade 
Agy directora-geral.

Maputo, aos 13 de Março de 2019.                                   
—   O Técnico, Ilegível.

E.D – Consultores                      
e Assessores Jurídicos, 

Limitada
 Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia oito de Agosto de dois mil e dezoito, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos e 
Notariado de Lichinga, sob o n.º 101030881, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada E.D – Consultores e 
Assessores Jurídicos, Limitada que a mesma 
se regará pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

Entre:
Ester Marcelino Fernandes Jambo, maior, 

casada, de nacionalidade moçambicana, 
natural da cidade de Quelimane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 040101115024S, 
emitido aos 15 de Novembro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade 
de Lichinga; e

Dilson José Lourenço, maior, solteiro,                        
de nacionalidade moçambicana, natural 
da cidade da Beira, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 010102231055S, emitido 
aos 11 de Julho de 2017, pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Lichinga.

Constituem uma sociedade por quotas                
de consultoria e assessoria jurídica, que passa 
a reger-se pelas disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Ester 
e Dilson – Consultores e Assessores jurídicos, 
Limitada, abreviadamente E.D – Consultores e 
Assessores Jurídicos, Limitada tem a sua sede 
na Avenida Julius Nyerere, Rua da Travessia, 
na cidade de Lichinga, podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.  

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.     

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto e participação)

Um) A sociedade tem por objecto: 
a) Consultoria e assessoria jurídica; 
b) Arbitragem, mediação e conciliação;
c) Elaboração de pareceres, estudos 

jurídicos, procurações, formações 
específicas jurídicas, registo de 
sociedades comerciais entre outros;

d) Gestão de serviços jurídicos.

Dois) Por deliberação dos sócios e desde que 
se mostrem preenchidas as condições legais, 
poder-se-á estender os serviços jurídicos para 
advogacia.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), a cada sócio cabe a comparticipação 
de em 10.000,00MT, correspondendo a 50% do 
capital, designadamente:

a) O sócio Ester Marcelino Fernandes 
J a m b o ,  c o m p a r t i c i p a  c o m 
10.000,00MT;

b) O sócio Dilson José Lourenço, 
comparticipa com 10.000,00MT.

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é exer-
cida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelos sócios, que se reservam o direito 
de os dispensar a todo o tempo.  

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização destes, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto os sócios como os administradores 
poderão revogá-los a todo o tempo, estes 
últimos mesmo sem autorização prévia dos 
sócios, quando as circunstâncias ou a urgência 
o justifiquem.  

Três) Compete à administração a represen-
tação da sociedade em todos os seus actos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente da sociedade. 

ARTIGO SEXTO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado               
e resolvido de acordo com a Lei Comercial                
e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Lichinga, 6 de Março de 2019. —                                  
O Conservador, Luís Sadique Michessa 
Assicone.

Pedó Auto Soluções – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Agosto de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101039978, uma entidade 
denominada Pedó Auto Soluções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 
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Pedro Chandrique Mutisse, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente no bairro de Hulene, quarteirão 29, 
casa n.º 724, na cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110400405381B 
emitido aos 26 de Outubro de 2015. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, da duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Pedó Auto Soluções – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na cidade de Maputo, 
bairro de Aeroporto n.º 222, e por deliberação 
do sócio único a sociedade pode transferir a sua  
sede para qualquer ponto do território nacional. 

Dois) A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da constituição.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social o 
exercício de oficinas gerais (bate-chapa, pintura, 
mecânica auto). 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades complementares ao seu 
objecto principal, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta 
mil meticais, correspondente à uma quota. 
pertencente ao sócio único Pedro Chandrique 
Mutisse. 

ARTIGO QUARTO 

(Administração)

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente será exercida pelo sócio Pedro 
Chandrique Mutisse. 

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura do sócio Pedro Chandrique 
Mutisse. 

DIJENA – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Março de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101121380, uma entidade 
denominada DIJENA – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial:
Servilien Mukarage, de nacionalidade belga, 

casado, portador do DIRE n.º 11BE00096050, 
emitido pelo Serviço Nacional de Migração, 
aos 11 de Julho de 2018, residente no bairro 
Intaka, número 9-4, cidade da Matola, 
província de Maputo.

Pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos artigos que se 
seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
DIJENA – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida de Moçambique, 
bairro Zimpeto, n.° 32, cidade da Maputo, 
podendo transferir a sua sede ou abrir delegações 
em qualquer outro ponto do país. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da outorga da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Venda a grosso e a retalho de 
produtos alimentares e bebidas em 
estabelecimentos especializados.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas da 
sua actividade principal desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) A sociedade poderá constituir 
consórcios para a promoção, desenvolvimento 
económico ou social, pode ainda participar no 
capital social de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social da sociedade é de vinte mil 
meticais, correspondente a uma única quota, 
pertencente ao único sócio Servilien Mukarage.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência serão 
exercidas pela sócio que desde já é nomeado 
gerente, com dispensa de caução.

Dois) Compete o gerente a representação 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

Três) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura do gerente que poderá designar um ou 
mais mandatários estranhos à sociedade, desde 
que autorizado pela assembleia geral e nestes 
delegar total ou parcialmente os seus poderes.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo, 13 de Março de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

ARTIGO QUINTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, 14 de Março de 2019. – O Técnico, 
Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 35.000,00MT  
— As três séries por semestre .................. 17.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 17.500,00MT
II  Série .......................................................  8.750,00MT
III Série .......................................................  8.750,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  8.750,00MT
II  Série .........................................................  4.375,00MT
III Série .......................................................... 4.375,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa, n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510

Preço — 170,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


